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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - PA030043A
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : Y L S S G (MENOR)
REPR. POR : A N S S G 

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR
PÚBLICO

EMENTA

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.  INTEMPESTIVIDADE

RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.

I. Razões de decidir

1. O prazo para interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, a

teor do que dispõem os arts. 219, "caput", e 1.003, § 5º, do CPC.

2. O agravo interno foi interposto após o transcurso do prazo legal, portanto,

é intempestivo.

II. Dispositivo

3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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PÚBLICO

EMENTA

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
I. Razões de decidir
1. O prazo para interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, a
teor do que dispõem os arts. 219, "caput", e 1.003, § 5º, do CPC.
2. O agravo interno foi interposto após o transcurso do prazo legal, portanto,
é intempestivo.
II. Dispositivo
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (expediente avulso - fls. 2-6) interposto contra
decisão da Presidência do STJ que julgou prejudicada a análise do agravo em recurso
especial HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S. A. e determinou a "devolução dos autos
ao Tribunal de origem, nos termos do -L, II, do RISTJ, para que art. 256 , após a
publicação do acórdão proferido sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, seja

(fls. 486-488)realizado o juízo de adequação ao Tema n. " 1.314/STJ

Foi certificado o trânsito em julgado da referida decisão (fl. 494).
Em suas razões, a parte agravante alega, em síntese, que a decisão

monocrática deve ser reformada, sustentando que todos os fundamentos da decisão
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recorrida foram devidamente impugnados, o que afastaria a incidência da Súmula 182
do STJ. Defende a admissibilidade do recurso especial, argumentando que a demanda
não busca o simples reexame de matéria fática, mas sim a revaloração da prova para
sanar ofensas a dispositivos de lei federal, como a , o Código de Lei nº 9.656/1998
Defesa do Consumidor e o Código Civil, afastando assim o óbice da Súmula 7 do STJ.

Além disso, sustenta que a análise perfunctória das razões recursais
demonstra a legalidade de sua conduta e a ausência de requisitos para a condenação
em danos morais, requerendo, por fim, o provimento do recurso para que o mérito do
apelo especial seja analisado e julgado procedente

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

Impugnação não apresentada (expediente avulso - fl. 14).

É o relatório.

VOTO

O presente recurso é intempestivo.

O prazo para interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, a
teor do disposto nos arts. 219, , e 1.003, § 5º, do CPC. caput

Assim, o prazo para a interposição do presente recurso iniciou-se após a
publicação da decisão da Presidência de fl. 491, isto é, em  e terminou dia 23/06/2025
13/08/2025.

Entretanto, o agravo interno foi interposto nesta Corte somente em 
 (expediente avulso - fl. 08), sendo, pois, intempestivo.10/09/2025

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
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PÚBLICO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti  votaram com o  Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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